
PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 902/XIV

Suspensão do prazo de funcionamento da Comissão Eventual de Inquérito 

Parlamentar às perdas registadas pelo Novo Banco e imputadas ao Fundo de 

Resolução

Tendo presente as severas condicionantes que decorrem do regime de

confinamento, bem como a natureza desta comissão que exige audições presenciais com 

objetivo de um efetivo apuramento da verdade material, entendeu a Comissão Eventual 

de Inquérito Parlamentar às perdas registadas pelo Novo Banco e imputadas ao Fundo de 

Resolução, solicitar ao abrigo do disposto no artigo 11.º do Regime Jurídico dos 

Inquéritos Parlamentares, aprovado pela Lei n.º 5/93, de 1 de março, com as alterações 

introduzidas pela Lei n.º 126/97, de 10 de Dezembro, pela Lei n.º 15/2007, de 3 de Abril,

e pela Lei n.º 29/2019, de 23 de abril, nova suspensão do seu prazo de funcionamento 

durante o prazo de 15 dias a começar no próximo dia 03 de fevereiro 2021.

Assim, apresento à Assembleia da República o seguinte projeto de resolução:

«A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da 

Constituição, suspender a contagem do prazo de funcionamento da Comissão Eventual 

de Inquérito Parlamentar às perdas registadas pelo Novo Banco e imputadas ao Fundo de 

Resolução, de 3 a 17 de fevereiro de 2021.»

Palácio de S. Bento, 2 de fevereiro de 2021.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA,

(Eduardo Ferro Rodrigues)


